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O Informativo do Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos

apresenta as principais atividades desenvolvidas ao longo do mês,

considerando os intervalos entre as Reuniões Ordinárias. O NCDH atua em

casos de violação de direitos humanos, desde que a questão não seja ligada às

atividades dos demais Núcleos Especializados da Defensoria Pública. Ocorre

que, em grande parte das vezes, uma mesma situação dá origem a inúmeros

tipos de violações (interseccionalidade), afetando áreas diversas de atuação

dos Núcleos Especializados, o que invariavelmente envolve, também, o NCDH.

E mesmo dentro do campo de abrangência das matérias afetas apenas ao

Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos, não é incomum acontecerem

múltiplas violações de direitos, expondo pessoas em situação de

hipervulnerabilidade, que demandam atuação multidisciplinar e soluções

criativas.  Assim, embora tenha se tentado dividir os informes por eixos

temáticos, há questões multifacetadas, que exemplificam a complexidade da

atuação do NCDH nas variadas demandas que lhe são cotidianamente

apresentadas. É o caso da “Cracolândia”, que, em um só fenômeno, reúne os

temas de saúde (drogas), população em situação de rua e violência policial. Na

tentativa de nortear e facilitar a leitura deste informativo, alocou-se a questão

da "Cracolândia" no eixo pop rua.

Atenciosamente,

Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos

Caras(os),



S O C I O A M B I E N T A L
R E U N I Ã O  C O M  O  M I N I S T É R I O
P Ú B L I C O  E S T A D U A L  ( G A E M A ) ,
M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O  D O  T R A B A L H O ,
E  P R E F E I T U R A S

O NCDH, pelo seu colaborador Paulo
Fernando Esteves de Alvarenga II,
acompanha a questão das cooperativas
de catadores de material reciclável na
perspectiva de buscar a regularização e
contratação formal desses profissionais
pelas Prefeituras Municipais. Busca-se
garantir o adequado repasse financeiro
pelo serviço prestado e cobrar as
responsabilidades dos setores público e
privado com a gestão dos resíduos
sólidos. Como parte dessa atuação, no
dia 15 de outubro de 2020 foi realizada
reunião com o MPE, MPT, Prefeitura de
Americana e representantes da
Cooperativa Cooperlírios com o
objetivo de garantir o cumprimento do
TAC firmado entre o MP e a Prefeitura
de Americana.
Também foram realizadas reuniões com
a Prefeitura de Santa Bárbara do Oeste
, em conjunto com o MPE e MPT, para a
contratação de duas cooperativas do
município.
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P A R E C E R  R E D E  P A U L I S T A N A  

Também como parte da atuação em
favor das cooperativas de material
reciclável, o NCDH tem procedimento
administrativo que acompanha
algumas questões relacionadas à “Rede
Paulistana”, “cooperativa de segundo
grau”, que tem como objetivo
comercializar o material das Centrais
Mecanizadas de Triagem operadas pelas
cooperativas da Capital.  Após análise
do PA, o colaborador Paulo Alvarenga
constatou que havia uma questão
tributária importante a ser mais bem
estudada, que pode inclusive ensejar a
anulação da dívida tributária em nome
"Rede Paulistana". Assim, realizamos
reunião no dia 05 de outubro de 2020
com o Escritório Modelo da PUC e o
Prof. Roque Antonio Carrazza irá
estudar o caso e emitir parecer técnico
jurídico sobre a medida ser adotada.
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R E U N I Õ E S  S O B R E
C O M U N I D A D E S
T E R A P Ê U T I C A S
.

O NDCH representa a Defensoria

Pública de São Paulo na
Comissão de Defesa dos Direitos

da Pessoa Humana do CONDEGE

(Colégio Nacional de Defensores

Públicos Gerais). 

A representação é feita por meio

do defensor público Davi

Quintanilha, que, em
23/11/2020, foi eleito

coordenador da referida

Comissão pelo período de 1 (um)
ano, juntamente com Henrique

Fontes (DPEPE) e Eva Rodrigues

(DPEBA).

S A Ú D E
O NCDH em parceria com a

Coordenação do Atendimento

Inicial da Capital e com a

Assessoria Cível, bem como com a

EDEPE e a Secretaria Estadual de

Saúde, promoveu o evento

"Assistência à Saúde e Desafios da

Judicialização", realizado nos dias 7

e 9 de outubro, das 8h30 às 11h00,

via Plataforma Teams. O evento

contou com a abertura do

Secretário Estadual de Saúde de São

Paulo, Jeancarlo Gorinchteyn. Após

exposição do cenário das demandas

de saúde no estado de São Paulo e o

papel da Defensoria Pública na

judicialização da questão, foi

apresentado o programa “Acessa

SUS” como uma via de resolução

extrajudicial de conflitos, com

explicações sobre o seu

funcionamento. Assista ao evento
aqui.  Após o evento, o NCDH e a

Assessoria Cível enviaram

Comunicado à carreira sobre

implantação do programa “Acessa

SUS” em unidades da Defensoria

Pública, iniciando-se por aquelas

que manifestarem interesse. O

NCDH tem recebido e-mails das

unidades interessadas e as reuniões

serão iniciadas em breve.

Reuniões sobre Comunidades
Terapêuticas
Reuniões sobre nova Resolução do

CONAD que permite acolhimento de

crianças e adolescentes em Comunidades

Terapêuticas (com representantes do

Ministério Público Federal, do

Ministério Público do Estado de São

Paulo, do Ministério Público do

Trabalho, e do NEIJ, nos dias 2 e 8 de

outubro, nesta última data estavam

presentes também representantes das

Secretarias Estaduais de Assistência e

Desenvolvimento Social, da Educação e

da Saúde).
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https://edepeonline.defensoria.sp.def.br/course/modules/assistncia-sade-e-desafios-da-judicializao
https://edepeonline.defensoria.sp.def.br/course/modules/assistncia-sade-e-desafios-da-judicializao


L I B E R D A D E  D E

E X P R E S S Ã O  E

M A N I F E S T A Ç Ã O

Após decisão desfavorável proferida
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo
na ação civil pública ajuizada pelo
NCDH visando ao estabelecimento de
parâmetros para atuação da Polícia
Militar em manifestações populares
(“ACP das manifestações”), foram
opostos agora embargos de declaração
para fins de prequestionamento para
viabilizar a interposição de recursos ao
Superior Tribunal de Justiça e ao
Supremo Tribunal Federal. O Núcleo de
Segunda Instância e Tribunais
Superiores vem prestando um suporte
fundamental ao NCDH desde que o
processo chegou no Tribunal de Justiça:
despacho com desembargadores,
sustentação oral e inclusive suporte
para definição estratégica das peças
processuais. Clique aqui para ter
acesso aos embargos de declaração.
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I N S T I T U C I O N A L
C O O R D E N A Ç Ã O  D A  C O M I S S Ã O  D E
D E F E S A  D O S  D I R E I T O S  D A  P E S S O A
H U M A N A  D O  C O N D E G E .

O NDCH representa a Defensoria

Pública de São Paulo na Comissão de

Defesa dos Direitos da Pessoa

Humana do CONDEGE (Colégio

Nacional de Defensores Públicos

Gerais). A representação é feita por

meio do defensor público Davi

Quintanilha, que, em 23/11/2020, foi

eleito coordenador da referida

Comissão pelo período de 1 (um) ano,

juntamente com Henrique Fontes

(DPEPE) e Eva Rodrigues (DPEBA).

Cabe à Comissão, entre outras coisas,

propor protocolos de atuação para

uniformizar e qualificar o trabalho

das defensoras e defensores públicos

em diversas áreas de atuação dos

direitos humanos, como no

atendimento à população em situação

de rua, casos de torturas, violações

em grandes manifestações. Este

protocolos são encaminhados para

aprovação do CONDEGE e depois

difundidos entre os estados.
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https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/31/Documentos/ED%20%20manifestacao.docx


P E S S O A S  E M
S I T U A Ç Ã O  D E  R U A
A T E N D I M E N T O  I T I N E R A N T E

Cerca de 70 pessoas em situação de

rua foram atendidas pela Defensoria

Pública do Estado no Sindicato dos

Bancários no último dia 27 de

outubro, em atendimento itinerante

organizado pelo NCDH, que contou

com a participação do defensor

inscrito na atividade de especial

dificuldade (pop rua), Pedro Ribeiro

Agustoni Feilke, duas defensoras

voluntárias, Surraily Fernandes

Youssef e Cecília Nascimento Ferreira,

além dos três coordenadores do

NCDH, Davi Quintanilha Failde de

Azevedo, Fernanda Penteado Balera e

Letícia Marquez de Avelar, e do

sociólogo do CAM do NCDH,

Willherson Luiz.
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P E S S O A S  E M
S I T U A Ç Ã O  D E  R U A
A C P  N A  J U S T I Ç A  F E D E R A L

O NCDH ajuizou uma ação civil pública
no final de outubro contra a Caixa

Econômica Federal, a União e a Empresa

de Tecnologia e Informações da

Previdência (Dataprev) para que a

Justiça obrigue os três entes a

implementarem medidas que

aperfeiçoem o acesso de pessoas em

situação de rua e migrantes em

condição vulnerável às parcelas do

auxílio emergencial. A ação foi uma

iniciativa conjunta da Defensoria

Pública de SP, Ministério Público

Federal (MPF), Ministério Público do

Estado (MP-SP) e Defensoria Pública da

União (DPU).

Atualmente o NCDH vem realizando

reuniões na Justiça Federal com vistas

à solução consensual da demanda.

A C P  S O B R E  A  G R A T U I D A D E
D O  B O M  P R A T O

Desde o início da pandemia o Núcleo

de Cidadania e Direitos Humanos

atuou, em parceria com o NUDDIR,

para garantir a ampliação e a

gratuidade nos restaurantes “Bom

Prato” para pessoas em situação de rua

em todo o Estado. Após diversas

reuniões, o Estado garantiu esse

direito, que cessou sem maiores

explicações no dia 30/09/2020. Diante

dessa informação, o NCDH ajuizou –

em atuação conjunta com o NUDDIR,

Ministério Público Estadual e DPU -

ação civil pública visando garantir a

manutenção da gratuidade das

refeições nos restaurantes “Bom

Prato” para pessoas em situação de

rua. O NCDH agendou despacho com o

juiz da Fazenda Pública, que concedeu

a liminar, e acompanhou – com auxílio

do Núcleo de Segunda Instância - o

agravo da Fazenda Pública no

Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, no qual foi mantida a liminar

concedida.  Clique aqui para ter
acesso à petição .
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https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/31/Documentos/acp%20auxilio%20emergencial.docx
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/31/Documentos/Acp%20bom%20prato%20final.docx
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/31/Documentos/Acp%20bom%20prato%20final.docx


P E S S O A S  E M
S I T U A Ç Ã O  D E  R U A
Z E L A D O R I A  E  D I R E I T O S  D A S

P E S S O A S  E M  S I T U A Ç Ã O  D E  R U A

O NCDH realizou, no dia 07 de outubro
de 2020, reunião com o Ministério
Público do Estado, Secretaria Municipal
de Subprefeituras, Secretaria Municipal
de Direitos Humanos, Secretaria
Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social e Secretaria
Municipal de Segurança Urbana
visando discutir a compatibilidade das
ações de zeladoria na cidade de São
Paulo e os direitos das pessoas em
situação de rua, bem como apresentar
sugestões de aprimoramento nos

procedimentos realizados pela
Prefeitura.  
Após recebimento de denúncias

envolvendo retirada ilegal de pertences
das pessoas em situação de rua, foram,
também, expedidos diversos ofícios aos
órgãos da Prefeitura responsáveis pelas
ações de zeladoria visando ao fiel

cumprimento do Decreto Municipal nº
59.246, de 28 de fevereiro de 2020, e da
Portaria Intersecretarial nº
04/SMSUB/SMDHC/2020, de 24 de
julho de 2020.

Realizamos, também, no dia

26/10/2020 reunião com a unidade de

Osasco, que contou com a presença do

Defensor Pedro Ribeiro Agustoni

Feilke e da agente do CAM Luiza

Aparecida de Barros e a EDEPE para

pensarmos em projeto de curso de

capacitação envolvendo comunicação

não violenta e mediação para os

profissionais que fazem as ações de

zeladoria da população em situação de

rua no Município de Osasco. A ideia é

formatar Piloto de atuação naquele

Município a ser futuramente

expandido para outros locais que

enfrentam o mesmo problema.
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" C R A C O L Â N D I A "
L A N Ç A M E N T O  D O  P R O J E T O  D E

A P O I O  P S I C O L Ó G I C O  A O S  G C M S

Q U E  A T U A M  N A  R E G I Ã O  D A

L U Z

O NCDH realizou, no último dia 22 de
outubro, lançamento do Projeto de
Apoio Psicológico aos Guardas Civis
Metropolitanos de São Paulo: Direitos
Humanos, Saúde Mental e Segurança
Pública, fruto de termo de cooperação
firmado entre a Defensoria Pública, a
Prefeitura de São Paulo e o Instituto de
Psicologia da USP sob a coordenação do

professor Christian Dunker. O projeto
terá início no dia 06/11/2020. 
Assista ao evento aqui.

B O L E T I M

I N F O R M A T I V O
2/out - 5/nov

REUNIÃO COM MPSP, SECRETÁRIO

MUNICIPAL DE SEGURANÇA

URBANA, COMANDANTE GERAL DA

GCM E ENTIDADES DA SOCIEDADE

CIVIL SOBRE VIOLÊNCIA NA

CRACOLÂNDIA

No dia 14 de outubro de 2020 o

NCDH participou de reunião de

trabalho convocada pelo Ministério

Público diante do aumento de

denúncias de violência no território

da cracolândia. Participaram da

reunião o Secretário Celso Aparecido

Monari, a Comandanta Elza Paulino

de Souza, os Promotores de Justiça

Arthur Pinto de Lemos Junior,

Eduardo Tostes, Renata Lucia Mota

Lima de Oliveira Rivitti, Arthur

Pinto FIlho e representantes de

diversas entidades da sociedade civil

que atuam na região da Luz como

OAB, Fórum Mundaréu, Conselho

Regional de Psicologia, Centro de

Covinvência É de Lei e Iniciativa

Negra para uma Nova Política de

Drogas.
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" C R A C O L Â N D I A "
A C P  H O T É I S  S O C I A I S

Após o Tribunal de Justiça de São Paulo ter

decidido pela conexão de duas ações civis

públicas ajuizadas pelo NCDH e pelo NEDIPED
visando à manutenção de serviços de Hotéis

Sociais na região central da Cidade de São

Paulo, a Defensoria Pública foi intimada a se

manifestar, inclusive sobre a liminar deferida
em uma das ações e indeferida na outra,

resultando na atual situação de

funcionamento de apenas um dos quatro
hotéis sociais criados no programa De Braços

Abertos, da gestão Haddad. O NCDH agendou

despacho presencial com o juiz agora

competente para julgamento de ambas as
ações, na oportunidade em que apresentou

manifestação requerendo, dentre outros, a

manutenção da liminar para que permaneça

em funcionamento o único hotel social ainda
ativo. Clique aqui para ter acesso à petição.
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A R T I C U L A Ç Õ E S  D I V E R S A S

A pedido do Major Frederico Afonso
Izidoro, Chefe da Divisão de Direitos

Humanos da Polícia Militar de São
Paulo, o Núcleo de Cidadania e Direitos
Humanos, em parceria com NEIJ,
NUDEM e NUDDIR, elaborou material

em contribuição à revisão do Manual de
Direitos Humanos e Cidadania da
Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Clique aqui para ter acesso ao material
enviado à PM.
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P R A Z O S  P A R A  E N V I O  D E

A R T I G O S  P A R A  O S

C A D E R N O S  D A  D E F E N S O R I A

O R G A N I Z A D O S  P E L O  N C D H

-Proteção, Promoção e Garantia dos

Direitos Humanos -  15 de novembro

-Política de Drogas - 16 de novembro

-Defesa de Vítimas de Desaparecimento

de Pessoas -  15 de janeiro

-

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/31/Documentos/ACP%20hoteis%20docx.docx
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/31/Documentos/pmmpdf.pdf


V I O L Ê N C I A
P O L I C I A L  
J U R I S P R U D Ê N C I A  D A  C O R T E
I N T E R A M E R I C A N A  D E  D I R E I T O S
H U M A N O S

O NCDH está realizando a tradução da
sentença da Corte Interamericana de
Direitos Humanos no Caso de
Fernández Prieto e Tumbeiro
Vs. Argentina, divulgada no dia
06/10/2020, clique aqui para acessar a
versão em espanhol . 
A atuação internacional tem sido
prioritária no Núcleo.  Recentemente, o
NCDH encaminhou à Comissão
Interamericana de Direitos Humanos
(CIDH) caso de pessoa morta em
hospital psiquiátrico e outro caso, em
parceria com o NEIJ, envolvendo
adolescente vítima de tortura".
Também foram enviadas à CIDH
informações complementares ao mérito
em caso que debate a
incovencionalidade do crime do
desacato e em outro envolvendo os
crimes de maio de 2006. 
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L I T I G Â N C I A  E S T R A T É G I C A
C Í V E L

Foi ajuizada, em parceria com o

NUDDIR, ação de indenização

referente à morte de Laura Vermont,

uma mulher transexual, vítima letal

de homofobia e violência policial, que

dá nome a Centro de referência

transexual na Cidade de São Paulo.  A

ação foi ajuizada ao tempo em que

relatório do Instituto Internacional

sobre Raça, Igualdade e Direitos

Humanos aponta que o número de

mortes de pessoas transexuais subiu

39% no Brasil no primeiro semestre

de 2020 (“Assassinato de pessoas

trans sobe 39%; situação de negros é

pior, diz relatório”; Folha de São

Paulo, Cotidiano, 31/10/2020). 

Clique aqui para ter acesso à petição
inicial.
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https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_411_esp.pdf
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/31/Documentos/Acao%20violencia%20policial%20contra%20pessoas%20transgenero%20%20.doc


V I O L Ê N C I A
P O L I C I A L
L I T I G Â N C I A  E S T R A T É G I C A
C R I M I N A L

O NCDH, dentro do enorme e variado

universo de procedimentos

administrativos em que atua,

acompanha alguns Inquéritos Policiais

e processos criminais contra policiais

miliares (maioria) e civis envolvendo

casos de violência e letalidade policial.  

Nesse sentido, o NCDH acompanha,

desde 2014, Inquérito Policial, em

curso em Cotia, que apura a morte de 4

adolescentes e jovens praticada por

policiais militares. Trata-se de caso de

extrema brutalidade em que os corpos

das vítimas foram desfigurados e cujas

fotografias foram expostas em redes

sociais como forma de ameaça e

intimidação da população moradora da

região.  

Diante da notícia de arquivamento do

Inquérito Policial, o NCDH formulou,

em 26 de outubro, pedido de

desarquivamento e consequente

remessa dos autos ao Procurador-

Geral, nos termos do artigo 28 do

Código de Processo Penal, para

designação de outro/a promotor/a para

oferecimento da denúncia. Clique aqui
para ter acesso à petição. 10
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O NCDH também está trabalhando na
denúncia a ser apresentada à Comissão
Interamericana de Direitos Humanos
sobre este caso e inclusive reuniu-se com
CEJIL – Centro pela Justiça e Direito

Internacional, em 13 de outubro, para
tratar de eventual atuação em parceria.

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/31/Documentos/Letalidade%20policial%20pedido%20de%20desarquivamento%20caso%20Sao%20Remo%20docx.docx
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/31/Documentos/Letalidade%20policial%20pedido%20de%20desarquivamento%20caso%20Sao%20Remo%20docx.docx
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/31/Documentos/Letalidade%20policial%20pedido%20de%20desarquivamento%20caso%20Sao%20Remo%20docx.docx


principalmente dentro da Defensoria
Pública de São Paulo, no que tange ao
atendimento às vítimas diretas e

indiretas.
Nesse sentido foram realizadas
reuniões com entidades parceiras e
movimentos sociais: pesquisadores
responsáveis pela coleta e produção de
dados que embasaram a “ADPF das

favelas” no RJ (6/10/20); CAAF -
Centro de Antropologia e Arqueologia
Forense - da UNIFESP sobre ampliação
de pesquisa já iniciada sobre Boletins
de Ocorrência registrados como “autos
de resistência” no ano de 2012 na

Cidade de São Paulo (21/10/20); e
representantes da Defensoria Pública
do Rio de Janeiro e da Defensoria
Pública de São Paulo (administração e
núcleos especializados) sobre atuação
em casos de violência / letalidade

policial (28/10/20).

V I O L Ê N C I A
P O L I C I A L
E V E N T O S  E  R E U N I Õ E S

O NCDH foi convidado a participar do

Seminário online “Segurança Pública:

Controle das Polícias. Luta contra

violações e ações institucionais”

representando a Defensoria Pública de

São Paulo na Live 1 – “Quem controla

as polícias? Desafios da atuação

institucional e social”, realizada no dia

26 de outubro de 2020, com fala de

Letícia Marquez de Avelar,. Assista ao
evento aqui.

Foram realizadas no período diversas

reuniões sobre o tema da

violência/letalidade policial, visando

ao enfrentamento da questão de forma

estratégica e coordenada 
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V I O L Ê N C I A
P O L I C I A L
P A R A I S Ó P O L I S

O NCDH, em conjunto com o NEIJ,

acompanha o inquérito policial e presta

assistência aos familiares das vítimas

que morreram no dia 01/12/2019 no

“Baile da D17” em Paraisópolis em

decorrência de intervenção policial.

Como parte desta atuação, realizamos

neste mês reuniões com o CAAF (Centro

de Antropologia e Arqueologia Forense

da UNFESP), que nos auxilia na análise

do inquérito policial, atendimentos aos

familiares das vítimas,

acompanhamento de diligências no

DHPP e reunião com o Projeto “Clínica

do Trauma” do Instituto Sedes

Sapientiae visando garantir assistência

psicológica aos familiares das vítimas.
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EQUIPE DO NÚCLEO
Coordenação
Davi Quintanilha Failde de Azevedo
Fernanda Penteado Balera
Letícia Marquez de Avelar

Defensores/as Integrantes
Caio Jesus Granduque José
Cecilia Nascimento Ferreira
Daniela Batalha Trettel
Fabricio Pereira Quintanilha
Gustavo Siqueira Marques
Leandro de Castro Gomes
Marcelo Dayrell Vivas
Mariela Moni Marins Tozetto
Paulo Fernando Esteves de Alvarenga II 
Rafael Alvarez Moreno
Rafael Galati Sabio
Rafael Lessa Vieira de Sa Menezes
Tatiane Bottan
Vitor Ortiz Amando de Barros.
Adriana do Carmo Rios dos Santos 
Mariana Borgheresi Duarte,
Tatiana Belons Vieira 

Centro de Atendimento Multidisciplinar
Wilherson Carlos Luiz - sociólogo
Mathias Vaiano Glens - psicólogo

Equipe Administrativa
Tatiane Medeiros Cruz - oficiala
Rafael Alves de Moura -oficial
Geovanna de Souza Ribas - estagiária

Advogadas Voluntárias
Giulia Novaes Poli
Larissa França Ferraz
Mariana Coimbra Carvalho
Marina de Almeida Magalhães

Estagiárias(os) de Direito
Gabrielle Cristina Rubira
Giovana Silva de Freitas
Guilherme do Amaral Montanha
Joao Augusto Cataldo de Toledo
Maria Carolina Cavalcante Flores Gachido
Maria Gabriela Soares Nunez
Sabrina Livia Dassan
Bruna Sueko Higa de Almeida



                               O livro  "Catadores de       

Materiais Recicláveis:    

Um encontro nacional"  

organizado pelo IPEA e  

  disponível clicando aqui
 

O documentário :  The Story of Plastic’: “O

futuro do plástico é na lata de lixo?

Disponível em:

https://ecocircuito.com.br/documentario

-the-story-of-plastic/

C o m o  d e s d o b r a m e n t o  d e  s u a  a t u a ç ã o  n o
c a s o  d e  “ P a r a i s ó p o l i s ” e  p a r a  d a r  v o z  à s

f a m í l i a s  d a s  v í t i m a s ,  o  C A A F  l a n ç o u

u m a  s é r i e  e s p e c i a l  d e  P o d c a s t  “ O s  9  d e
P a r a i s ó p o l i s ” .  A o  l o n g o  d o s  s e i s
e p i s ó d i o s ,  o u v i m o s  s u a s  m e m ó r i a s  d e

i n f â n c i a ,  o  c u i d a d o  e  o  a f e t o  f a m i l i a r ,

d e s c o b r i m o s  o  i m p a c t o  d e  s u a s  p e r d a s  e

c o n h e c e m o s  o s  d e s c a s o s  e  v i o l ê n c i a s
e n f r e n t a d o s  p e l a s  f a m í l i a s  d e  v í t i m a s

d e  v i o l ê n c i a  p o l i c i a l .  D i s p o n í v e l  e m :

Y o u t u b e : h t t p s : / / y o u t u . b e / _ s P U t W Z u o G I

S p o t i f y :  h t t p : / / b i t . d o / c a a f u n i f e s p 1 0 4 9

O relatório "Policiamento ostensivo e
relações raciais" traz os resultados da
pesquisa feita pelo Grupo de Estudos
Sobre Violência e Administração de

Conflitos da UFSCAR em São Paulo,
Minas Gerais, Rio Grande do Sul e
Distrito Federal sobre o modelo de
policiamento ostensivo e seus
impactos na produção da desigualdade
racial na segurança pública.

Clique aqui para ter acesso.

O livro  "Entre  o  Mundo e 
Eu" de  Ta-Nehisi  Coates. 
Feito em  formato de carta 

de um  pai  jornalista  para 
o  filho,  a  obra  articula 
questões históricas, raciais 
e  discute  a  violência  do 
Estado sobre corpos negros. 

P A R A  L E R ,  V E R  E
O U V I R  
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O  P o d c a s t  “ C a r a  P e s s o a ”  f r u t o  d e  u m a

p a r c e r i a  d a  C o n e c t a s  c o m  a  F o l h a  d e

S ã o  P a u l o  d i s c u t e  o s  d e s a f i o s  d o s
d i r e i t o s  h u m a n o s  n a  p r á t i c a .  O

s e g u n d o  e p i s ó d i o  t r a t a  d a  d e s i g u a l d a d e

e  d a s  p e s s o a s  e m  s i t u a ç ã o  d e  r u a .   

D i s p o n í v e l  e m :
h t t p s : / / o p e n . s p o t i f y . c o m / s h o w / 5 j L Z X 1

b Y 2 n 7 3 n A U w 1 P s 3 m J ?

s i = H 9 B S k m I A R 5 y Y 0 f b d - o a l r A

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros/160331_livro_catadores.pdf
http://www.gevac.ufscar.br/wp-content/uploads/2020/09/policiamento-ostensivo-rel-raciais-2020.pdf

